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144 Linha Nacional de Emergência Social

116 006 APAV – Linha de Apoio à Vítima

800 202 148 Serviço de Informação às

Vítimas de Violência Doméstica

SMS 3060 Escreva quando não pode falar

Rede Especializada para a intervenção na Violência
Doméstica e em Contexto Familiar - Comarca de

Vila Real:

Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) de
Vila Real:

tlf. 259375521 | 259332719 | e-mail:
apav.vilareal@apav.pt

Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de Chaves:
Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica “Um

Novo Começo” 
Vítimas Adultas: tlm.910258518 | email:
dchaves.eav.unc@cruzvermelha.org.pt
Resposta de Apoio Psicológico para crianças e
jovens vítimas de violência doméstica (RAP): 

tlm. 910252164 | email:
rapchaves@cruzvermelha.org.pt
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PROGRAMA
O Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, persistindo na
adesão ao apelo consignado no ponto 2 da Resolução da
Assembleia Geral da ONU 54/134, de 07/02/2000, cá está,
novamente, para realizar o Colóquio a significar o dia 25 de
novembro, como o “Dia Internacional pela Eliminação da
Violência contra as Mulheres”, este ano correspondendo ao nosso
IV Colóquio, a concretizar no dia 28 de novembro de 2024. 
2024 é o ano em que, a nível nacional, se comemora os «50 anos de
abril», marco fundamental para a afirmação dos direitos
liberdades e garantias dos cidadãos, de todos os cidadãos.
Plasmados, expressamente, na Constituição da República
Portuguesa, emergente da Assembleia Constituinte, aprovada na
sessão plenária de 02 de abril de 1976. Nela se afirma a «decisão do
povo português de defender a independência nacional, de garantir
os direitos fundamentais dos cidadãos, de estabelecer os princípios
basilares da democracia, de assegurar o primado do Estado de
Direito democrático (…) tendo em vista a construção de um país
mais livre, mais justo e mais fraterno». Também aí dispõe, o art.º
13.º, que todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são
iguais perante a lei e que ninguém pode ser privilegiado,
beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de
qualquer dever em razão de qualquer caraterística, mormente, do
seu sexo.
Aliando o tema base do Dia Internacional pela eliminação da
violência contra as mulheres, ao propósito comemorativo dos «50
anos de abril», vamos este ano focar a nossa atenção nas alterações
decorrentes da «revolução dos cravos», na liberdade das mulheres,
especificamente na sua inserção no mundo do trabalho, como a
possibilidade de acesso das mulheres a carreiras e atividades
profissionais que, até aí, estavam exclusivamente destinadas a
homens. E, apurar, da discriminação, ou não, que, nesse âmbito,
possam ser, ou ter sido, alvo, só por causa do sexo: por serem
mulheres.
Teremos, por isso, debates relacionados com a
violência/discriminação no seio laboral, decorrente do acesso a
«novas profissões» para as mulheres, e integração nas mesmas,
como aconteceu na própria judicatura, bem como testemunhos, na
primeira pessoa, de percursos de vida.
Mais uma vez, queremos, com este colóquio, alertar para esta
problemática, dirigir luz e visionar novas perspetivas de
intervenção, colhendo o contributo de todos porque quanto
melhor nos conhecermos, melhor nos compreenderemos e
atuaremos.

Maria Hermínia Néri de Oliveira

Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real

9H30 - SESSÃO DE ABERTURA
Maria Hermínia Néri de Oliveira

Juiz Desembargadora - Juiz Presidente do
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real

Rui Miguel Morais Botelho Vieira
Magistrado do Ministério Público Coordenador

da Comarca de Vila Real

10H00-13H00 - INTERVENÇÕES

Moderador: Joana Catarina Leite de Andrade
Juiz de Direito no Juízo Central Criminal de Vila

Real

10h00 - José Pedro Pinheiro Cruz Dias da Silva
Juiz de Direito no Juízo do Trabalho de Vila Real

PAINEL 1

10h30 - José Manuel Pinto Fernandes
Diretor do Centro Local do Douro da

Autoridade para as Condições do Trabalho

11h00 - Pausa

11h30 - Eugénia Oliveira
Psicóloga na Equipa de Prevenção de Violência

no Adulto da Unidade de Saúde de Trás-os-
Montes e Alto Douro

Pausa para almoço

15H00-17H30 - INTERVENÇÕES

Moderador: Maria Hermínia Néri de Oliveira
Juiz Desembargadora - Juiz Presidente do

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real

Maria Manuela Barroco Esteves Machado
Juiz Desembargadora no Tribunal da Relação do

Porto

PAINEL 2

Elisabete de Almeida Rodrigues
Procuradora da República no Núcleo do Peso da

Régua da Comarca de Vila Real

Maria de Fátima Ferreira da Conceição
Administradora Judiciária do Tribunal Judicial da

Comarca de Vila Real

Andreia Pinto Miranda
Major da Guarda Nacional Republica no

Comando de Vila Real 

Ana Maria Rodrigues
Intendente da Policia de Segurança Pública - 2ª

Comandante do Comando Distrital de Bragança

Mara Minhava
Vereadora da Câmara Municipal de Vila Real 12h00 - Anabela Quelhas

Licenciada em Arquitetura pela Escola Superior
das Belas Artes do Porto

Questões de assédio no local de trabalho - danos e
intervenções

Histórias de vida


